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ANEXO II

REQUISITOS OBRIGATÓRIOS PARA O SISTEMA DAS EMPRESAS 
CREDENCIADAS QUE SERÃO OBJETO DE PROVA DE CONCEITO 
PARA HOMOLOGAÇÃO DO SERVIÇO DE RECUPERAÇÃO EXTRA-

JUDICIAL

1. A avaliação do sistema da empresa credenciada será realizada pe-
la Diretoria de Tecnologia da Informação do DETRAN/RJ com objetivo
de qualificar e aprovar as Registradoras que atenderem aos requisitos
da POC, cujos requisitos estão descritos no “REQUISITOS OBRIGA-
TÓRIOS PARA A PROVA DE CONCEITO”.

2. Para a apresentação da ferramenta, serão utilizados dados fictícios,
de modo a não violar normas e legislações que protegem os dados
pessoais dos indivíduos.

3. Durante a avaliação do sistema, que será feita na presença de téc-
nicos indicados pelo DETRAN/RJ, a entidade jurídica credenciada rea-
lizará os devidos esclarecimentos técnicos solicitados pela Administra-
ção Pública, através da apresentação e manuseio do Sistema.

4. A avaliação do sistema da empresa será realizada por meio de
acesso web ao sistema.

5. A avaliação do sistema poderá ser realizada online, acessando o
banco de dados de Desenvolvimento da empresa credenciada.

6. Durante a realização da Prova de Conceito, não será permitido o
uso de apresentações em slides ou vídeos que tratem da confirmação
das especificações funcionais.

7. A ausência injustificada do representante da entidade jurídica qua-
lificada para a Avaliação do Sistema resultará no arquivamento do
processo de análise do credenciamento.

8. O DETRAN/RJ poderá realizar diligências, em dias úteis e durante
o horário comercial, com a presença do representante legal da en-
tidade jurídica qualificada, para verificar o cumprimento dos requisitos
necessários para a comprovação da capacidade técnica.

9. Os acessos e credenciais necessários para a realização da Ava-
liação do Sistema são de total responsabilidade da interessada em se
credenciar, podendo ficar sob a supervisão da equipe técnica deste
órgão.

10. A configuração do hardware e software a ser utilizada na Ava-
liação do Sistema deve ser semelhante ao ambiente definitivo onde a
solução será implantada.

11. A empresa requerente que não atender a todos os requisitos so-
licitados não será credenciada no processo.

12. Se a requerente não comparecer no prazo estabelecido para a
execução da Amostra do Sistema, não observar as exigências esta-
belecidas nesta Instrução Normativa, ou não cumprir integralmente os
requisitos solicitados, seu pedido será indeferido, sem direito a qual-
quer indenização.

13. O Órgão Regulador poderá, a seu critério, solicitar esclarecimen-
tos adicionais e/ou comprovantes sobre a Avaliação do Sistema. O re-
sultado da Avaliação do Sistema será registrado em um Parecer Téc-
nico elaborado pela comissão de credenciamento.

REQUISITOS OBRIGATÓRIOS PARA A PROVA DE CONCEITO

DESCRIÇÃO S/N
1 Demonstrar o acesso da Instituição Financeira por meio de usuário e senha em ambiente Web (Desktop).
2 Demonstrar funcionalidade WEB (Desktop) por meio do preenchimento de um formulário para registrar os dados do KIT Extrajudicial.
Compõe o Kit Extrajudicial:
- Dados do Devedor (Nome do Devedor, Número do CPF/CNPJ do Devedor, Tipo de Devedor, Data de Nascimento/Data de Criação da Empresa, Email, DDD e Número do C e l u l a r,
Cep, Logradouro, Número, Bairro, Complemento, Cidade, Estado,);
- Dados do Credor (CNPJ e Nome da Instituição Financeira);
- Dados do Veículo (Placa, Chassi, Renavam, Marca, Modelo, Ano Fabricação, Ano Modelo, Cor e Número do Gravame);
- Dados referente às parcelas pendentes (Número da Parcela Vencida, Data de Vencimento, Valor Original, Valor Atualizado/Corrigido, (adicionar todas as parcelas pendentes e
somatória total do valor das parcelas pendentes));
- Dados do Contrato (Número do Contrato, Tipo de Produto, Quantidade de Parcelas, Data Assinatura, Valor Financiado, Data 1ª Parcela);
- Dados do Aditivo (Número do Aditivo, Data do Aditivo, Valor Total do Aditivo e 1ª Parcela Aditivo);
- Arquivo contendo o contrato vigente entre o devedor e a Instituição Financeira;
- Arquivo com o Boleto de Cobrança e código de barras.
3 Demonstrar a funcionalidade para envio de notificações eletrônicas por meio de SMS e E-mail. Os dados de e-mail e número de celular indicados no formulário do item 2 deverão
receber as notificações. As notificações deverão conter um texto indicando ao devedor dados da Instituição Financeira, mensagem informando sobre as pendências de pagamento.
4 Demonstrar à disponibilização de informações sobre a Instituição Financeira, capazes de garantir que o DEVEDOR tenha acesso ao seguinte conteúdo: a) Contrato ou Aditivo; b)
Valor total da dívida; c) boleto de Cobrança com código de barras para pagamento e opção de download; d) meios de contato das instituições financeiras para envio de dúvidas e
contestações.
5 Demonstrar em ambiente WEB indicador de confirmação do recebimento das notificações enviadas por E-Mail e demonstrar o envio do SMS. Demonstrar data e hora do envio, e
data e hora do recebimento, quando existir a possibilidade.
6 Demonstrar em ambiente Web a funcionalidade para Inclusão e Baixa da restrição de circulação.
7 Demonstrar em ambiente Web a funcionalidade de gerar o Termo de Entrega ou Disponibilização Voluntária do Veículo.
8 A Registradora interessada deverá demonstrar a Emissão da Certidão de Busca e Apreensão contendo os seguintes dados:
- Logomarca do Detran;
- Nome da Instituição Credora;
- CNPJ da Instituição Credora;
- Nome do Devedor / Razão Social;
- CPF / CNPJ;
- Nome do Responsável pela Apreensão indicado pela Instituição Credora;
- CPF do Responsável pela Apreensão indicado pela Instituição Credora;
- Dados do Veículo;
- Dados do Credor;
- Dados do Devedor;
- Dados do Contrato;
- Dados da Dívida;
- Campo para indicar o NSU do processo o qual será gerado pelo DETRAN em ambiente de produção.
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9 Demonstrar em ambiente Web a funcionalidade para preenchimento dos dados do Agente Oficial de Localização e vinculação a um processo de Busca e Apreensão ativo no
sistema.

10 Demonstrar funcionalidade em ambiente Web (Desktop) para Instituição Financeira cadastrar os Guinchos e Pátios conveniados às Instituições Financeiras.

11 O Auto de Apreensão deverá ser gerado automaticamente após encerramento do processo de apreensão. Demonstrar a emissão do Auto de Apreensão contendo os seguintes
dados:
- Data da Apreensão;
- Nome do Agente Oficial Localizador;
- CPF/CNPJ do Agente Localizador;

- Empresa Responsável pelo Guincho;
- Empresa Responsável pelo Pátio;
- Dados do Veículo;

- Dados do Contrato;
- Dados do Credor;
- Dados do Devedor;

- Evidência da confirmação do recebimento das notificações eletrônicas;

- Evidência da confirmação do envio e retorno da correspondência com Aviso de Recebimento quando utilizar esse cenário;
- Indicador de Restrição de Circulação Ativo/Inativo;
- Data de Emissão da Certidão de Busca e Apreensão;
- Fotos do Veículo;
- Campo para indicar o NSU do processo que será gerado pelo DETRAN em ambiente de produção.

12 Demonstrar em ambiente WEB (Desktop) a funcionalidade para consulta de veículos em processo de busca e apreensão extrajudicial. Nesse processo, deverá conter os seguintes
filtros: Número do Contrato; Status do Processo; UF; Canais; Chassi; Placa; Número do Processo.

13 Demonstrar validação biométrica do agente localizador para permitir a averbação da busca e apreensão extrajudicial e registro em auto de apreensão com funcionalidade que
garanta e comprove segurança jurídica do processo.

14 Demonstrar funcionalidade para permitir às Instituições Financeiras carregarem documentos adicionais a um pedido extrajudicial ativo.

15 Demonstrar funcionalidade para permitir que as Instituições Financeiras definam quais canais de meio eletrônico querem utilizar como padrão.

ANEXO III

MODELO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº __________ - DETRAN/RJ

TERMO DE CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA, ATRAVÉS
DO QUAL DISCIPLINA O CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS RE-
GISTRADORAS DE CONTRATO ESPECIALIZADAS PARA PRATICAR
OS ATOS DE PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO EXTRAJUDI-
CIAL DE VEÍCULOS AUTOMOTORES NO ÂMBITO DO DEPARTA-
MENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO, PORTARIA DE-
TRAN SEI Nº 6869 DE 20 DE AGOSTO DE 2025, QUE ENTRE SI
FAZEM O DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO E A_______________________________________

O DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO, entidade dotada de personalidade jurídica de direito público
interno, instituído sob a forma de Autarquia Estadual pelo Decreto Lei
nº 46/75, inscrito no CNPJ sob o nº 30.295.513/0001-38, com sede
nesta Cidade, na Av. Presidente Vargas, nº 817 - Centro - Rio de Ja-
neiro/RJ - CEP: 20071-004, doravante designado DETRAN/RJ, neste
ato representado pelo Diretor de Habilitação, [NOME, IDENTIDADE
COM ÓRGÃO EXPEDIDO, CPF E ID FUNCIONAL] e Presidente da
Comissão Permanente de Liciação, [NOME, IDENTIDADE COM ÓR-
GÃO EXPEDIDO, CPF E ID FUNCIONAL], e a empre-
sa,___________________ situada na ____________________, inscrita
no CNPJ sob o nº________________, daqui por diante denominada
CREDENCIADA, representada neste ato por ___________________,
portador da Carteira de Identidade nº , expedida pelo(a) e inscrito(a)
no CPF sob o , resolvem celebrar o presente TERMO DE CREDEN-
CIAMENTO, com fundamento no processo administrativo nº SEI , na
forma da Lei 9.503/2007, Resolução CONTRAN nº 927/2022, P O R TA -
RIA DETRAN SEI N.º 6869 DE 20 DE AGOSTO DE 2025, e no que
se aplicar a Lei Federal nº 14.133/2021, bem como das demais nor-
mas de direito aplicáveis à espécie, aplicando-se a este instrumento
suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláu-
sulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
O presente termo tem por objeto autorizar a credenciada pelo detran/rj
ao credenciamento de empresas registradoras de contrato especiali-
zadas para praticar os atos de processamento da recuperação extra-
judicial de veículos automotores no âmbito do departamento estadual
de trânsito do estado e PORTARIA DETRAN SEI N.º 6869 DE 20 DE
AGOSTO DE 2025 .

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO
A vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, contados a
partir da publicação do extrato deste Termo de Credenciamento no
Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, sendo admitido o recre-
denciamento das empresas que apresentarem novo requerimento, até
90 dias antes do fim da vigência do seu termo de credenciamento,
observando todas as regras da PORTARIA DETRAN SEI N.º 6869
DE 20 DE AGOSTO DE 2025.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO DETRAN/RJ
Constituem obrigações do DETRAN/RJ:
I - Exigir o cumprimento de todas as condições estabelecidas na pre-
sente PORTARIA DETRAN SEI N.º 6869 DE 20 DE AGOSTO DE
2025, Resolução CONTRAN no. 1.018, de 20 de janeiro de 2025;

II - Indicar servidor gestor e três fiscais, na forma descrita na POR-
TARIA DETRAN SEI N.º 6869 DE 20 DE AGOSTO DE 2025 para
garantir a manutenção das condições habilitatórias e a boa execução
do serviço relacionado ao objeto de credenciamento;

III - Proporcionar todas as condições para que a credenciada possa
desempenhar suas atividades dentro das normas estabelecidas na
PORTARIA DETRAN SEI N.º 6869 DE 20 DE AGOSTO DE 2025 ;

IV - Fornecer a qualquer tempo e com presteza, mediante solicitação
da CREDENCIADA, informações adicionais, esclarecimentos de dúvi-
das e orientações necessárias para a perfeita execução do objeto;

V - Aplicar eventuais sanções e/ou penalidades decorrentes do des-
cumprimento das condições estabelecidas neste TERMO e na POR-
TARIA DETRAN SEI N.º 6869 DE 20 DE AGOSTO DE 2025;

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA:
Constituem obrigações da CREDENCIADA:
I - encaminhar, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da exi-
gência realizada pelo DETRAN/RJ, as informações complementares
relativas aos serviços do presente Termo, notadamente nos casos em
que forem detectadas situações irregulares, com indícios ou compro-
vação de fraude;

II - executar de forma regular, adequada e ininterruptamente a ativi-
dade credenciada;

III - responder consultas e atender convocações por parte do DE-
TRAN/RJ, a respeito das matérias que envolvam a credenciada ou
suas atividades objeto do credenciamento;

IV - observar e manter sigilo e segurança sobre as informações re-
cebidas e processadas, preservando a inviolabilidade da intimidade,
da vida privada, da honra e da imagem das pessoas, assim como de
quaisquer outros dados cuja publicidade seja restringida pela legisla-
ção vigente;

V - não terceirizar ou subcontratar a atividade objeto-fim do creden-
ciamento e, não utilizar-se de empresa interposta e em acordo com o
objeto da PORTARIA DETRAN SEI N.º 6869 DE 20 DE AGOSTO DE
2025.

VI - assegurar atendimento à Resolução CONTRAN nº 927/2022 e
suas alterações;

VII - atender e permitir o livre acesso de suas dependências e do-
cumentos, fornecendo todas as informações necessárias à fiscalização
do órgão de trânsito;

VII - dispor de equipamentos e manter hardware e software essenciais
à realização de suas atividades e demais obrigações, sem ônus para
o DETRAN/RJ;

IX - disponibilizar e manter, sem ônus para o DETRAN/RJ, equipa-
mentos, hardware, software, atendimento e suporte essenciais à rea-
lização de suas atividades e demais obrigações;

X - utilizar o sistema informatizado do DETRAN/RJ apenas para fins
previstos nesta portaria;

XI - responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previden-
ciários, fiscais, comerciais e tributários da credenciada resultantes da
execução dos serviços decorrentes do credenciamento;

XII - guardar em arquivo digital, pelo prazo de 05 (cinco) anos, todas
as informações destinadas ao serviços do presente Termo , mesmo
após findado o credenciamento da empresa, até que haja a reversão
total dos dados ao DETRAN/RJ;

XIII - observar e manter sigilo e segurança sobre as informações re-
cebidas e processadas, preservando a inviolabilidade da intimidade,
da vida privada, da honra e da imagem das pessoas, assim como de
quaisquer outros dados cuja publicidade seja restringida pela legisla-
ção vigente;

XIV - responder consultas e atender convocações por parte do DE-
TRAN/RJ, a respeito das matérias que envolvam a credenciada ou
suas atividades objeto do credenciamento;

XVI - utilizar o sistema informatizado do DETRAN/RJ e demais sis-
temas indicados apenas para fins previstos nesta Portaria;

XV - NÃO praticar e/ou permitir que seus empregados e prestadores
de serviços pratiquem atos de improbidade contra a fé pública, contra
o patrimônio ou contra a Administração Pública ou Privada, previstos
na Lei Federal n° 8.429/92, alterada pela Lei 14.230/2021;

XVI - se responsabilizar pela veracidade das informações transmitidas
à Autarquia.

CLÁUSULA QUINTA: DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

A gestão fiscalização do presente instrumento ficará a cargo da Di-
retoria Habilitação e Diretor de Tecnologia da Informação e Comuni-
cação, a fim de ser verificado se no desenvolvimento das atividades
as empresas credenciadas estão cumprindo com as determinações,
vedações e especificações constantes neste TERMO, na P O R TA R I A
DETRAN SEI N.º 6869 DE 20 DE AGOSTO DE 2025 e demais nor-
mas do CTB e do CONTRAN.

PARAGRAFO ÚNICO: os credenciados devem atender as diligências
fiscalizatórias e permitir o livre acesso, a qualquer tempo, de suas de-
pendências e documentos, fornecendo todas as informações necessá-
rias à fiscalização deste Órgão Executivo de Trânsito.

CLÁUSULA SEXTA : DA EXTINÇÃO DO CREDENCIAMENTO
Extingue-se o credenciamento por:
I - expiração do prazo de vigência do credenciamento pela pessoa
jurídica;

II - não atendimento aos requisitos de funcionamento estabelecidos
neste TERMO, na PORTARIA DETRAN SEI N.º 6869 DE 20 DE
AGOSTO DE 2025 e pela legislação vigente;

III - anulação do credenciamento da pessoa jurídica por vício insa-
nável no processo de credenciamento ou renovação;

IV - cassação do credenciamento da pessoa jurídica por aplicação de
penalidade;

V - falência ou extinção da pessoa jurídica;

PARÁGRAFO ÚNICO: Extinto o credenciamento da pessoa jurídica
por qualquer dos motivos elencados nos incisos do caput o acesso ao
sistema do DETRAN/RJ e demais sistemas indicados será, inicialmen-
te, pelo prazo necessário, bloqueado parcialmente de modo que im-
peça a contratação de novos serviços e garanta aos usuários a fi-
nalização dos serviços contratados em andamento.

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS SANÇÕES E DEMAIS PENALIDADES

Considerando a natureza e a gravidade da conduta e os princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, a pessoa jurídica credenciada
estará sujeita às seguintes penalidades, a serem aplicadas pelo DE-
TRAN/RJ:

I - advertência;
II - suspensão do credenciamento por até 30 (trinta) dias;
III - cassação do credenciamento.

PARÁRAFO PRIMEIRO: O período de suspensão será aplicado pro-
porcionalmente à natureza e à gravidade da falta cometida, de acordo
com o previsto na PORTARIA DETRAN SEI N.º 6869 DE 20 DE
AGOSTO DE 2025.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipótese de aplicação da penalidade de
cassação, somente após 05 (cinco) anos, poderá a entidade requerer
um novo credenciamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A aplicação das penalidades previstas nes-
ta Portaria será precedida de apuração em processo administrativo re-
gular, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO
Após a assinatura do TERMO DE CREDENCIAMENTO, deverá seu
extrato ser publicado dentro do prazo de 20 (vinte) dias no Diário Ofi-
cial do Estado do Rio de Janeiro, em atenção ao art. 2º, §2º, da Lei
nº 5.427/2009. correndo os encargos por conta do DETRAN/RJ.

PARÁGRAFO ÚNICO - O extrato da publicação deve conter a iden-
tificação do instrumento, partes, objeto, prazo, fundamento legal do
ato e número do Processo Administrativo.

CLÁUSULA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO
Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital,
para dirimir qualquer litígio decorrente do presente TERMO DE CRE-
DENCIAMENTO que não possa ser resolvido por meio amigável, com
expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acor-
dado, após ter sido lido, o presente Termo de Credenciamento é as-
sinado eletronicamente pelas partes e duas testemunhas.

________________________________________
Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação

________________________________________
Diretor da Diretoria de Registro de Veículos

________________________________________
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

_______________________________________
Credenciada

Id: 2672303

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO PRESIDENTE

PORTARIA DETRAN Nº 6872 DE 19 DE AGOSTO DE 2025

DESIGNA GESTOR E GESTOR SUBSTITUTO
PARA AS ATIVIDADES GERENCIAIS, TÉCNI-
CAS E OPERACIONAIS QUE COMPÕEM O
PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DO OBJETO
DO CONTRATO Nº 031/2021.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - DETRAN/RJ, no uso de suas atribuições le-
gais, tendo em vista o que consta no processo nº SEI-
160192/000510/2020, e

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 45.600 de 16 de março
de 2016, que regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações
da administração e altera o Decreto nº 42.301/2010.

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica designado o servidor Pedro Henrique Almeida, Diretor
de Divisão, Id. Func. nº 5160425-6, como Gestor, sendo responsável
pelas atividades relacionadas ao acompanhamento da execução, ges-
tão, elaboração e apresentação dos processos de prestação de con-
tas do Contrato de Prestação de Serviços nº 031/2021, firmado com o
Centro de Integração Empresa Escola do Estado do Rio de Janeiro -
CIEE Rio, e Augusto Cezar de Melo Farias, Assistente III, Id. Func. nº
5151153-3, como Gestor Substituto, nos casos de férias, licenças e
outros eventuais afastamentos do Gestor do instrumento já mencio-
nado.

Art. 2º - Esta Portaria retroagirá seus efeitos a contar de 28/05/2025,
permanecendo em vigor até 07/08/2025, data da rescisão amigável do
contrato mencionado, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 2025

VINÍCIUS MEDEIROS FARAH
Presidente

Id: 2672330

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATOS DO PRESIDENTE
DE 06.08.2025

REPREENDE o servidor THIAGO MEDEIROS DA SILVA, Id. Func. nº
5124682-1, em sua atividade funcional no DETRAN/RJ, em razão da
previsão contida no Artigo 319, alínea 'b' c/c o Artigo 302, inciso III,
ambos do Decreto Estadual nº 2.479/1979, conforme apurado através
de sindicância, a fim de que fique ciente de que sua conduta não de-
ve tornar a ocorrer. Processo nº SEI-150016/008043/2025.

DE 12.08.2025

REPREENDE o servidor FABRÍCIO LOTUFO CORBELINO, Id. Func.
nº 5028253-0, em sua atividade funcional no DETRAN/RJ, em razão
da previsão contida no Artigo 319, alínea 'b' c/c o Artigo 302, inciso III
e Artigo 293, todos do Decreto Estadual nº 2.479/79, conforme apu-
rado através de sindicância, a fim de que fique ciente de que sua
conduta não deve tornar a ocorrer. Processo nº SEI-
150016/128900/2024.

DE 14.08.2025

REPREENDE a servidora JAQUELINE OLIVEIRA DA SILVA, Id.
Func. nº 5140154-1, em sua atividade funcional no DETRAN/RJ, em
razão da previsão contida no Artigo 319, alínea 'b' c/c o Artigo 302,
inciso III e Artigo 293, todos do Decreto Estadual nº 2.479/79, con-


